
 

 

VOCÊ CONHECE A LUTA DO SINTET PELA EQUIPARAÇÃO 

ENTRE PRONO E PROEB REDE ESTADUAL? 

 

Saiba como está atualmente a equiparação entre PRONO e PROEB rede 

estadual. 

 

Além de incessante luta política junto ao governo, o SINTET judicializou a questão e desde 

01/02/2024 tramita na 1ª Vara da Fazenda Pública de Palmas a Ação Coletiva de Obrigação 

de Fazer nº 0003698-11.2024.8.27.2729, que visa igualar pronos e proeb. 

 

Outra frente de luta foi estabelecida na busca pela revisão do atual PCCR (Lei nº 2.859/14) 

que será discutida agora na Comissão de Revisão recém instalada pelo governador através do 

Decreto nº 6.802/2024, publicado no Diário Oficial nº 6.584 de 06/06/2024, que o SINTET 

tem assento. 

A luta continua. 

 

Acompanhe mais informações em nossos canais oficiais de notícias. Palmas/TO, 10 

de junho de 2024. 

(A Direção). 

 
Histórico 

Na ocasião do enquadramento dos professores concursados com nível médio e 

graduação instituído pela Lei 1533/2004, antigo PCCR, os Professores Normalistas 

(PRONO) foram transferidos para uma Tabela exclusiva que os diferenciaram dos 

Professores da Educação Básica – PROEB, como passaram a ser chamados os novos 

concursados com formação inicial de Graduação a partir da nova lei. 

A separação da categoria de professores trouxe também a diferenciação dos 

vencimentos, sobretudo, com a previsão de regressão horizontal trazida pelo anexo III da 

referida lei nº 1533/04. Com isso, a tabela dos Pronos até hoje não é o valor do Piso Nacional 

do Magistério no nível I e diferencia a remuneração do nível II (progressão vertical para 

graduação) em relação aos Proeb. A diferença chega a quase 600,00. 

Em 2014, no governo Sandoval Cardoso, por ocasião da greve dos professores 

daquele ano, foi editada a Medida Provisória nº 11/2014 que foi convertida na Lei nº 

2.459/14, instituindo o novo PCCR, vigente até hoje, que previa a equiparação entre prono e 

proeb, de forma escalonada com retroação do tempo funcional, a partir de janeiro de 2015, janeiro 

de 2016 e janeiro de 2017, de tal forma que seria implantada totalmente no novo governo que 

tomou posse em 1º de janeiro de 2015. 

Contudo, uma vez vitorioso, o ex-governador Marcelo Miranda recusou a cumprir 



a nova lei, alegando falta de recursos. 

Para evitar desgaste, o governador deixou a cargo da Assembleia Legislativa, na 

apreciação do texto da MP, a decisão, de tal modo que por Decreto Legislativo, de autoria 

do ex-deputado José Bonifácio, diversos artigos da citada MP que instituiu o novo PCCR 

foram suspensos, entre eles, a equiparação entre prono e proeb, sob a alegação de ferir a 

LRF, por não trazer de onde viriam os recursos para a implementação da equiparação, o 

que a tornava, especificamente esse artigo, inconstitucional. 

Desde então, o SINTET implantou em sua agenda de luta e mobilização para a rede 

estadual a equiparação entre Prono e Proeb. 

Veja algumas notícias sobre o assunto publicada à epoca: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

  
 


